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Resumo
O presente artigo propõe-se a tecer reflexões acerca do lugar ocupado por trabalhadores negros que atuam em empresas terceirizadas na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Compreendendo que a Uerj é reconhecida como a pioneira na implementação das cotas em processos seletivos de ingresso nos cursos de graduação no Brasil, buscamos entender como isso vem incidindo também para o perfil de trabalhadores, para além dos estudantes. O trabalho utiliza-se da imagem fotográfica e do vídeo documentário “você viu um negro por aí?”, além de bibliografias como fonte de pesquisa sobre o trabalho terceirizado. 
Palavras-chave: Questão social. Fotografia. Trabalhadores Terceirizados. Negro.
Abstract

This article aims to reflect on the place occupied by black workers who work in outsourced companies at the State University of Rio de Janeiro (UERJ). Understanding that UERJ is recognized as a pioneer in the implementation of quotas in selection processes for admission to undergraduate courses in Brazil, we seek to understand how this has also affected the profile of workers, beyond students. The work uses the photographic image and the documentary video “Did you see a black person around here?”, in addition to bibliographies as a source of research on outsourced work.
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1
INTRODUÇÃO

Este artigo propõe uma reflexão sobre o lugar social ocupado por trabalhadores negros terceirizados na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), a partir da imagem fotográfica e do vídeo-documentário "Você viu um negro por aí?". A análise parte da experiência do coletivo fotográfico e projeto de extensão Questão Social em Foto, vinculado à Faculdade de Serviço Social da UERJ, que utiliza a fotografia como instrumento pedagógico na construção de uma educação crítica e dialógica (FREIRE, 2001), capaz de mediar o aprendizado e fomentar o debate sobre as múltiplas expressões da questão social a partir da realidade concreta; e também do curta-metragem produzido pelo Cine Kbça e o projeto Atitude Jovem em 2007 da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), que retrata a ausência e/ou invisibilidade dos negros e negras no espaço universitário.
Nosso ponto de partida é a constatação de que o trabalho precarizado no Brasil tem cor, gênero e território. A presença negra na universidade, antes mesmo da implementação das ações afirmativas, já era significativa, mas restrita aos postos de trabalho mais precarizados, à medida que avança a terceirização, e diminuem espaços dos concursos públicos, mesmo àqueles de salários mais baixos, pessoas negras, em especial, mulheres, ocupam espaços de trabalho com ausência de direitos e invisibilidade institucional. É sobre os corpos das mulheres negras que recai, historicamente, o peso do trabalho desvalorizado, o que revela a permanência de uma lógica colonial, racista e patriarcal nas formas contemporâneas de organização do trabalho.
O presente trabalho aborda, inicialmente, sobre o trabalho precarizado no Brasil que tem raça e gênero, posteriormente dedica-se a pensar o lugar do negro na universidade, pensando especialmente o caso da Uerj. Por fim, dedica-se a compreender a análise de uma imagem fotográfica a partir da provocação feita pelo curta metragem "Você viu um negro por aí?".
1. O TRABALHO PRECARIZADO TEM RAÇA E GÊNERO 
O Brasil nunca rompeu com as bases estruturais de sua formação colonial e escravocrata, e o mundo do trabalho expressa, de forma concreta e cotidiana, essa herança. A precarização das relações trabalhistas, intensificada nas últimas décadas, não se distribui de maneira aleatória ou neutra, ela tem cor, gênero e território. É sobre os corpos negros, em especial os das mulheres negras, que recai o peso das formas mais desvalorizadas, desprotegidas e invisibilizadas de trabalho.

Nesse sentido, a terceirização no Brasil situa-se nas transformações societárias impostas pelo capitalismo nas décadas de 1960 a 1970, a partir do decreto 200/1967, que permite a delegação de algumas atribuições para empresas da iniciativa privada, em detrimento da desobrigação do Estado com determinados serviços, e que ao longo dos anos, em especial com a implantação da agenda neoliberal e posteriormente ultraneoliberal ganhou contornos alarmantes para as condições de vida e trabalho da classe trabalhadora, principalmente após a promulgação da Lei n 13.429/2017, denominada como Lei da Terceirização Total.
Essa realidade fica evidente quando observamos o perfil dos trabalhadores terceirizados como nos revela a reportagem da Carta Capital (2022). A terceirização no Brasil, ao contrário do discurso da eficiência ou da meritocracia, reproduz o racismo estrutural e institucional e o patriarcado. Segundo o artigo apresentado, baseada na Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) de 2018, apontava que 73,7% das mulheres negras que trabalham na região metropolitana de São Paulo estão no setor de serviços, na qual predominam nas funções mais precarizadas, como serviços gerais, limpeza e apoio operacional, frequentemente sem acesso a direitos trabalhistas básicos.
Essa configuração não é casual. Trata-se da continuidade de um processo histórico no qual a população negra foi sistematicamente empurrada para a base da pirâmide social e econômica, enquanto os espaços de poder, prestígio e estabilidade permanecem restritos, majoritariamente, à branquitude. Como aponta Helena Hirata (2021), a precarização e a chamada "uberização" do trabalho aprofundam desigualdades ao se articularem com recortes de raça e gênero, levando mulheres negras a compor a maior parte das trabalhadoras inseridas em setores informais, mal remunerados e desprovidos de proteção social.

De acordo com Silvio Almeida (2020), as desigualdades salariais entre diferentes grupos raciais e de gênero não são, necessariamente, resultado de uma intenção consciente de discriminar ou de um preconceito pessoal contra minorias, no entanto, elas decorrem da manutenção de práticas habituais e amplamente difundidas no funcionamento do mercado. Como é comum no mercado pagar salários mais baixos a homens e mulheres negras, um empresário que queira maximizar seus lucros tende a seguir essa lógica e a remunerar seus funcionários com base na média salarial já existente. 

Do ponto de vista do mercado, pagar salários iguais a brancos e negros ou a homens e mulheres seria considerado uma decisão “irracional”, pois isso poderia representar perdas financeiras em comparação com o padrão estabelecido. A principal contribuição dessa teoria, em comparação com outras abordagens, é evidenciar que as desigualdades raciais e de gênero não são causadas pela má intenção dos indivíduos ou pelo nível de instrução dos empregadores, mas sim por um sistema estruturado em padrões raciais e preconceitos enraizados nas instituições.

Essa leitura se conecta diretamente com as experiências vividas nas universidades públicas, como a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), onde o cotidiano revela de maneira concreta a segregação do trabalho. Enquanto a presença negra entre estudantes e servidores públicos, sejam eles, docentes ou técnicos administrativos ainda enfrenta barreiras históricas, os corpos negros são visíveis e, ao mesmo tempo, invisibilizados nos serviços terceirizados, como a limpeza, a segurança e a manutenção. A presença desses trabalhadores é tão cotidiana quanto naturalizada, a ponto de sua importância estrutural ser ignorada pela própria comunidade acadêmica.

No vídeo-documentário “Você viu um negro por aí?”, essa contradição é explicitada a partir de narrativas visuais que denunciam como a universidade, espaço que deveria ser de democratização do saber, reproduz desigualdades raciais no acesso e na divisão do trabalho. O que vemos ali é o reflexo do que Beatriz Nascimento (2018) já apontava, o racismo não é apenas um problema de representatividade, mas de organização concreta dos espaços, das oportunidades e do reconhecimento social.

A precarização do trabalho, portanto, revela-se enquanto uma das expressões da questão social no Brasil mais enraizadas, forjada nas intersecções entre capitalismo, racismo e patriarcado. Essa precarização atinge de maneira ainda mais brutal as mulheres negras, que, além das desigualdades materiais, enfrentam violências simbólicas e institucionais que perpetuam sua exclusão ou confinamento nos trabalhos mais desvalorizados. Lélia (2020, p. 88) acrescenta a tudo isso a mais um fator
[...] as trabalhadoras negras concentram-se sobretudo nas ocupações manuais (83%), o que significa: quatro quintos da força de trabalho negra têm uma inserção ocupacional caracterizada por baixos níveis de rendimento e de escolaridade. As trabalhadoras negras se encontram alocadas em ocupações manuais rurais (agropecuária e extrativismo vegetal) e urbanas (prestação de serviços), tanto como assalariadas quanto como autônomas e não remuneradas. Já a proporção de mulheres brancas nas ocupações manuais é bem menor: 61,5%.
Nesse contexto, as narrativas visuais como a fotografia e o vídeo se revelam ferramentas potentes de denúncia, sensibilização e mobilização. Dar visibilidade aos rostos, corpos e trajetórias dessas trabalhadoras e trabalhadores é também uma forma de romper com o apagamento histórico e questionar as estruturas que sustentam essa desigualdade.

Contudo, é preciso ir além da denúncia. Combater a precarização do trabalho racializado e de gênero requer políticas públicas efetivas que articulem o combate ao racismo institucional e políticas sexistas e o fortalecimento de direitos trabalhistas. Requer, sobretudo, o reconhecimento de que as periferias, as mulheres negras e os territórios populares não são apenas espaços de vulnerabilidade, mas de produção de saberes, resistências e alternativas concretas para transformar essa realidade.

Assim, reafirmar que o trabalho precarizado tem cor e gênero não é apenas um diagnóstico, mas um chamado à construção coletiva de um outro modelo de sociedade, onde dignidade, justiça social e igualdade de oportunidades e condições de vida não sejam privilégios, mas direitos garantidos a todos os corpos e territórios.
2.1
O lugar do negro na universidade

A universidade pública brasileira, historicamente, foi um espaço restrito às elites brancas. A presença negra nos espaços públicos universitários sempre foi marcada por contradições e desigualdades, tanto no que se refere ao acesso aos cursos de graduação, quanto na inserção nos postos de trabalho, sejam eles a partir do ingresso no serviço público, ou nos postos mais precarizados, como os do trabalho terceirizado. Nesse cenário, a política de cotas raciais na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) representou um marco importante para tensionar e deslocar, ainda que timidamente, esse quadro de exclusão.

A UERJ foi pioneira na implementação de cotas raciais no ensino superior público brasileiro, com a Lei Estadual nº 3.708/2001. Desde então, houve um crescimento significativo da presença de estudantes negros na graduação, em que pese toda a discussão sobre a permanência dos mesmos nesse espaço, que segue sendo um desafio. No entanto, esse avanço não se estendeu, de forma imediata, à composição de seus trabalhadores, seja no corpo docente e/ou técnico-administrativo.

Em 2022, foi sancionada a Lei Estadual nº 9.852/2022, que prorrogou até o ano de 2081 a reserva de 20% das vagas em concursos públicos para negros e indígenas em todos os poderes do Estado do Rio de Janeiro, incluindo o magistério superior. A legislação determina que, a cada cinco nomeações, a quinta vaga seja destinada a um candidato negro ou indígena, conforme a ordem de classificação. Embora essa norma represente um avanço jurídico importante, sua efetiva aplicação na UERJ encontra entraves institucionais, sobretudo devido à fragmentação dos concursos por departamentos, com número reduzido de vagas, o que inviabiliza a aplicação proporcional da reserva.

Em novembro de 2022, foi realizada uma audiência pública na UERJ para debater a implementação das cotas raciais em concursos docentes, indicando a mobilização da comunidade acadêmica e do movimento negro pela efetivação dessa política também na dimensão da produção do conhecimento.

Esses debates se articulam à presença negra na universidade para além das salas de aula e dos espaços de pesquisa. Antes mesmo das cotas, a população negra já compunha o cotidiano universitário, mas majoritariamente nos postos mais precarizados, por meio da terceirização dos serviços. No caso da UERJ, o perfil desses trabalhadores e trabalhadoras revela, em sua maioria, mulheres negras, cujas condições de trabalho são marcadas pela informalidade, baixos salários e invisibilidade institucional.

Essa configuração evidencia que a presença negra na universidade ainda é atravessada por hierarquias raciais e de classe. A política de cotas para trabalhadores da universidade, ainda que em processo de disputa por sua efetivação, deve ser entendida como parte de uma luta mais ampla por justiça racial e democratização do conhecimento. É fundamental que essa política dialogue com a realidade dos trabalhadores terceirizados, que historicamente sustentam a estrutura física e cotidiana da universidade sem serem reconhecidos como sujeitos plenos desse espaço.

A indagação que dá título a este artigo "Você viu um negro por aí?" – nos convida a refletir não apenas sobre a presença, mas sobre a forma como essa presença se dá: quem é visto, onde é visto, em que posição. É urgente questionar as barreiras que impedem que negros e negras estejam em todos os espaços universitários, e não apenas nos lugares da limpeza ou da vigilância, quase sempre à margem das políticas institucionais.

3. CONCLUSÃO: 
Você viu um negro por aí?”: reflexões a partir da imagem fotográfica sobre o trabalho das trabalhadoras terceirizadas na UERJ

A partir do vídeo-documentário "Você viu um negro por aí?" produzido em 2007, é possível evidenciar a ausência e/ou a invisibilização de pessoas negras em espaços que deveriam ser democráticos e inclusivos. A pergunta que nomeia o título do documentário carrega um questionamento histórico e estrutural sobre a ausência de corpos negros nos espaços hegemônicos. 

     
Trazendo o debate para o contexto da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), a indagação se torna ainda mais complexa quando direcionada à análise do trabalho terceirizado, que em sua maioria é feita por pessoas negras. Ao usarmos a imagem fotográfica como instrumento de pesquisa e política, conseguimos registrar o cotidiano dos trabalhadores terceirizados, usando a fotografia como parte de um projeto ético que desafia o apagamento sistêmico de uma instituição marcada pela desigualdade. 

    
A fotografia 1, que mostra uma trabalhadora negra, terceirizada, em frente a porta de no qual se vê escrito “depósito de material de limpeza”, foi tirada em 2020, em meio a pandemia de Covid- 19, no CTI do Hospital Universitário Pedro Ernesto (HUPE), e revela que os contratos terceirizados e precarizados estão postos principalmente para mulheres negras, alinhado à lógica neoliberal e reforçando a dificuldade de acesso aos direitos e cidadania plena. Ainda que esses trabalhadores circulem diariamente pelos mesmos corredores onde se produz conhecimento científico, essas pessoas seguem relegadas à margem, como se sua presença fosse meramente funcional e não socialmente significativa. A presença majoritária de mulheres negras nas funções terceirizadas reforça o que Lélia Gonzalez denominou como “lugar subalterno da mulher negra na sociedade”. Esse quadro também ecoa as contribuições de Sueli Carneiro (2003), ao evidenciar como o racismo estrutural se reproduz nos espaços institucionais de forma natural e persistente. 

  

Paradoxalmente, a UERJ foi a primeira universidade brasileira a implementar ações afirmativas para o ingresso de estudantes negros, indígenas e oriundos de escolas públicas. No entanto, a “inclusão” promovida no plano estudantil não se estende à valorização das trabalhadoras que diariamente sustentam o funcionamento da instituição. A cisão entre o discurso progressista e a prática institucional revela a persistência do racismo estrutural que segmenta a população negra de acordo com a sua função social e simbólica. Como aponta Frantz Fanon (2008), o olhar colonial e racista cria uma estrutura simbólica de interiorização, que se traduz na ausência de reconhecimento social e político do trabalho terceirizado.
Fotografia 1- Trabalhadora Terceirizada da Limpeza no CTI/COVID.
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             Fonte: Coletivo Questão Social em Foto, HUPE/UERJ. (2020).

 No entanto, é importante destacar as formas de resistência, organização e mobilização coletiva. Muitas das vezes, os trabalhadores terceirizados se mobilizam para denunciar publicamente as condições de trabalho, tornando-se sujeitos políticos na luta por direitos trabalhistas, como ocorreu entre os anos de 2014 a 2018, e que teve seu ápice em 2016, com a demissão em massa de trabalhadores da limpeza, após atrasos de meses dos salários.

 Em conjunto com a mobilização dos trabalhadores existe a mobilização estudantil, como observa-se na fotografia 2, que mostra um Ato realizado no espaço conhecido como Hall do queijo, no qual é denunciada a situação de uma trabalhadora que após sentir dores por dias seguidos e solicitar saída mais cedo não foi liberada pela chefia da empresa que prestava serviços e morre ao chegar em casa.

A terceirização na UERJ revela as contradições de uma universidade pública que embora tenha avançado em políticas de democratização do acesso, ainda mantém uma lógica de trabalho que reproduz desigualdades históricas de gênero, classe e raça
Fotografia 2- Ato Justiça por Fernanda- Trabalhadora Terceirizada
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Fonte: Coletivo Questão Social em Foto, UERJ. (2025)
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